
Faculdade de Direito da 
Fundação Escola Superior do Ministério Público 

Recredenciada pela Portaria MEC n° 2.132, de 11/12/2019– DOU nº 240 de 11/12/2019, pág.66, Seção 1 

Curso de Graduação em Direito 
Renovação de reconhecimento pela Portaria MEC n° 386, de 13 de agosto de 2024 – DOU nº 156 de 14/8/2024, pág. 49, Seção 1 

 

  

 

RELAÇÃO BANCAS EXAMINADORAS – 11/07/2025 –  SEXTA-FEIRA 
Acadêmico(a) Professor(a) Orientador(a) Tema do Trabalho Banca Avaliadora Local Horário 

Monique Medeiros Elias Gustavo Masina, Dr. 

A Reforma Tributária e seus 
Impactos no Setor Atacadista e 

Distribuidor: 
Simplificação, Desafios e Gestão 
Estratégica dos Créditos Fiscais 

Augusto Tanger Jardim, Dr., e 
Pedro Adamy, Dr. 

Tribunal Didático/10º 
andar 

08h 

Bibiana Nazario Bagolin 
Morais 

Lucas Moreschi Paulo, Me. 

Uma análise acerca do direito 
tributário brasileiro: o baixo 

retorno à população em termos 
de bem-estar social e 

desenvolvimento humano, e a 
alta carga tributária, em especial, 

do consumo 

Augusto Tanger Jardim, Dr., e 
Gustavo Masina, Dr. 

Auditório/6º andar 09h 

Raquel Coelho Leal 
Brasil 

Lucas Moreschi Paulo, Me. 

UMA ANÁLISE DO CASO ELIS 
REGINA SOB A ÓTICA DA 
PROTEÇÃO DO DIREITO À 

IMAGEM NA ERA DE IA: uma 
necessária reconstituição do 

Constitucionalismo Digital 

Augusto Tanger Jardim, Dr., e 
Plínio Saraiva Melgaré, Me. 

Audutório/6º andar 10h 

Camila de Freitas 
Lawall 

Daniel Martini, Dr. 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA COMO 
INSTRUMENTO DE 

EFETIVIDADE DA TUTELA DO 
MEIO AMBIENTE NO 

PROCESSO ESTRUTURAL 
 

Handel Martins Dias, Dr., e Luiz 
Fernando Calil de Freitas, Dr. 

Tribunal Didático/10º 
andar 

10h 

Diego Bonfrisco França Lucas Moreschi Paulo, Me. 

ATIVISMO JUDICIAL NO 
BRASIL: Limites, riscos e 
impactos na democracia 

constitucional 

Augusto Tanger Jardim, Dr., e Luiz 
Fernando Calil, Dr. 

Auditório/6º andar 11h 

Valentina Rohde 
Machado 

 
Antônio Zanette, Me. 

CONTRATOS DE INTEGRAÇÃO 
NO AGRONEGÓCIO: A 

EFETIVIDADE DA LEI N.º 
13.288/2016 NA PROMOÇÃO DO 

EQUILÍBRIO CONTRATUAL 

Guilherme Tanger Jardim, Dr., e 
Juliano Madalena, Dr. 

Tribunal Didático/10º 
andar 

11h 
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Acadêmico(a) Professor(a) Orientador(a) Tema do Trabalho Banca Avaliadora Local Horário 

Janete dos Santos Reis Handel Martins Dias, Dr. 

CASO GUERRILHA DO 
ARAGUAIA: o aparente conflito 
entre a decisão da ADPF 153 

pelo Supremo Tribunal Federal e 
a decisão da Corte 

Interamericana de Direitos 
Humanos 

Luis Augusto Luz, Dr., e Lucas 
Moreschi Paulo, Me. 

Tribunal Didático/10º 
andar 

17h30min 

 


